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A inovação constitui-se, nos últimos tempos, como um desiderato à actividade económica, como principal factor de competitividade e de produtividade nas economias desenvolvidas, e começa a entrar nas preocupações da gestão no domínio social e da coisa pública. 

Neste artigo procura-se precisar o que se entende e quais as dimensões da inovação social, aplicando esta abordagem às políticas públicas, entendendo, por um lado, que estas se têm que inovar no seu conteúdo e nas suas formas de concepção e implementação, mas também que os agentes públicos se devem constituir em agentes de inovação no que reporta às relações colectivas e às respostas às necessidades sociais.

É dada relevância à relação entre a inovação e a Estratégia de Lisboa, considerando a sua evolução e as perspectivas pós 2010, salientando a sua filosofia de base de compatibilização entre a competitividade e a coesão e justiça social e, em consequência a importância da inovação  nos negócios e da inovação social na sua concretização.

São evidenciados exemplos de políticas públicas, de carácter mais transversal ou mais sectorial, em que a inovação nos conteúdos, nas concepções de partida e nas formas de gestão estão presentes. São, sobretudo, evidenciados desafios à inovação nas políticas públicas como condição de maior pertinência, eficácia e eficiência das mesmas, tirando partido do conhecimento e das tecnologias disponíveis e, em particular, da dinamização dos actores e do trabalho em rede e em parceria.

Serão dados exemplos de políticas públicas no domínio social que incorporam inovação na sua concepção e visam provocar mudanças sociais com significado nas relações e dinâmicas  sociais.















A expressão inovação destronou, na última década, a expressão qualidade, que por sua vez tinha destronado a produtividade, pela sofisticação dos mercados e o aumento da concorrência, assumindo-se que sem capacidade de colocar no mercado produtos inovadores não era possível ser competitivo. Esta consciência, ganha nos negócios, da inovação como factor chave de competitividade, alargou-se aos consumidores, que passaram a comprar não apenas e, até não tanto, com base no preço e na qualidade mas também na diferenciação e personalização do produto.
Porém, esta abordagem tem limites: limites na capacidade económica dos consumidores, limites porque as preocupações de inovação não substituem as preocupações de produtividade e qualidade, antes se aliam, limites porque a inovação pressupõe conhecimento e também criatividade.
A abordagem da inovação não substitui, assim, aquisições anteriores de desenvolvimento da produtividade e da qualidade, fundamentais na gestão e deve ser entendida não apenas na sua aplicação a novos produtos (bens e serviços), como resposta a exigências e necessidades/problemas novos ou mais complexos, mas também como contributo para se obter maior produtividade e qualidade na sua produção.
A inovação não se restringe também à inovação radical, provocada por uma invenção totalmente nova, mas significa também evolução incremental, quando se acrescentam elementos novos com significado a realidades existentes ou se produzem novas soluções ou produtos a partir de elementos até aí usados separadamente.
Podemos ainda falar de inovação contextual, quando se aplicam soluções já testadas em novos contextos, provocando inovação no seu modo de estar e actuar.
Como a maior parte das abordagens de gestão, estas nascem no contexto empresarial, mais dependente dos efeitos da sua actuação no mercado. No entanto, a exigência de inovação, como aconteceu com a produtividade e a qualidade, não se restringe ao contexto de mercado, estendendo-se à vida social, quer se fale de necessidades sociais (necessidades não respondidas pelo mercado ou que correspondem a direitos públicos) quer do funcionamento de organizações não lucrativas ou da própria actuação dos serviços públicos.
Neste contexto a expressão inovação social tem vindo a ganhar relevo, por contraponto à inovação empresarial, aplicada a acções centradas no colectivo, com associação frequente à forma de resposta a necessidades básicas, incluindo o papel do Estado na resposta às mesmas, ou seja, às políticas públicas.
A expressão aparece contudo, algumas vezes, também associada à inovação no que respeita às pessoas e seus comportamentos, independentemente do contexto, incluindo assim a inovação social em contexto empresarial, por oposição à inovação tecnológica, por exemplo, centrada em mudanças nos equipamentos e instrumentos de trabalho ou à inovação na gestão, centrada nos métodos e processos de direcção e decisão.
Neste artigo referiremos a inovação social no conceito de inovação aplicada às realidades de vida em comunidade ou a respostas a necessidades individuais ou colectivas que não passam pelo mercado, aplicada às políticas públicas ou à acção das organizações não lucrativas. Atribui-se assim um carácter colectivo e uma intenção ligada à transformação das relações sociais.
Isabel André e Alexandre Abreu definem inovação social como “uma resposta nova e socialmente reconhecida que visa e gera mudança social, ligando simultaneamente três atributos: (i) satisfação de necessidades humanas não satisfeitas por via do mercado; (ii) promoção da inclusão social; e (iii) capacitação de agentes ou actores sujeitos, potencial ou efectivamente, a processos de exclusão/marginalização social, desencadeando, por essa via, uma mudança, mais ou menos intensa, das relações de poder”.
A inovação social, em nosso entender deve, à semelhança da inovação empresarial, fazer uso de todos os instrumentos disponíveis, quer no conhecimento desenvolvido por si, quer incorporado em novas tecnologias. Não faz assim sentido opôr inovação social e inovação tecnológica, mas sim inovação social e inovação empresarial ou económica.
Segundo a OCDE, as inovações sociais procuram novas respostas para os problemas económicos e sociais, identificando e assegurando novos serviços que melhoram a qualidade de vida dos indivíduos, através, por exemplo, da implementação de novos processos de integração no mercado de trabalho, novas competências, novos empregos e novas formas de participação. Este é o sentido em que abordaremos a inovação social, centrada sobretudo na sua aplicação às políticas públicas e em que medida é que estas promovem inovação social nos domínios da sua actuação.

Na análise da inovação social podem-se considerar diversas dimensões, sendo relevante a natureza da inovação, os estímulos à inovação, os recursos e as  dinâmicas de acção, os agentes e os ambientes inovadores ou criativos. Desenvolveremos estas dimensões de análise na apreciação das condições de inovação social.

II.	Pode a Inovação Social estar Associada às Políticas Públicas?

As políticas públicas significam intervenções do Estado na realidade social e, tal como os agentes sociais, estão sujeitas à pressão da evolução das necessidades e expectativas, bem como da disponibilidade de novos conhecimentos e novas tecnologias que podem ser postas ao serviço dos objectivos visados.
A acção do Estado tem vindo, assim, a ser sujeita a pressões que passaram do direito de acesso aos serviços públicos, à maior eficiência na sua “produção” de modo a rentabilizar os “dinheiros públicos”, à exigência de maior qualidade e, nos tempos actuais, a maior pertinência, maior personalização e maior capacitação no tirar partido do conhecimento e das tecnologias disponíveis.
Neste contexto, um dos maiores desafios às políticas públicas é a sua capacidade de resposta às situações concretas, cada vez mais complexas, quer quando centradas em necessidades individuais, quer quando centradas em necessidades colectivas, exigindo abordagens sistémicas, integradas, que ultrapassem as barreiras resultantes de uma organização mais influenciada pela natureza da intervenção do que pelo resultado a obter. O desafio situa-se, assim, no trabalho em rede e em parceria, interdepartamental na Administração Pública, mas também entre esta e os diversos actores da sociedade civil. Se cada entidade pública olhar com preocupações de mudança social para a realidade em que se joga a sua intervenção rapidamente percepciona que as transformações desejadas requerem actuação articulada de diversos agentes, a começar pelos cidadãos ou colectividades que são objecto da acção pública.
As políticas públicas mais relevantes na actual governação, quer nos centremos nas de natureza mais transversal como a Estratégia de Lisboa – Plano Nacional de Reformas – nomeadamente a sua componente microeconómica conhecida como Plano Tecnológico, ou a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, quer de natureza mais sectorial, como o Plano Nacional de Eficiência Energética, o Plano Nacional de Acção para a Inclusão ou o Plano Nacional de Imigração, apenas como exemplos, facilmente é visível a exigência de actuação em rede.
A resposta às situações concretas exige inovação na forma de concepção, de implementação e de monitorização e avaliação das políticas públicas.
A inovação social pode manifestar-se nas políticas que se dirigem à qualidade de vida e  inclusão de pessoas ou colectivos de base territorial, e situar-se em domínios muito variados da sociedade, do domínio mais social ao domínio económico, do conhecimento ou mesmo da segurança.

A inovação nas políticas públicas exige também reforço de actuação em áreas emergentes, próprias da sociedade do conhecimento, em que as qualificações de base e de excelência e o sistema científico e tecnológico ganham dimensão, mas em que também o conceito de infra-estruturas colectivas se alarga reforçando a mobilidade não apenas física mas virtual. Políticas como as “Novas Oportunidades”, as parcerias internacionais no domínio da I&D a generalização da banda larga, o acesso generalizado ao uso do computador e do acesso à Net como instrumentos de trabalho, com os programas e_escola  e _escolinha,  são disso exemplos.
A inovação social nas políticas públicas passa também pela abertura a novas abordagens, por vezes novas apenas no contexto específico, de que é exemplo o reconhecimento de que a aprendizagem, sobretudo a aprendizagem ao longo da vida, exige contextos “inteligentes” e o reconhecimento das competências tácitas, adquiridas nos contextos de trabalho e mesmo sociais, de que o Programa Novas Oportunidades faz aplicação. 
Aspecto que merece igualmente destaque é os desafios que se colocam às políticas públicas no domínio da sustentabilidade, em particular da sustentabilidade ambiental, de que as políticas de energia e de eficiência energética são expressão maior nas políticas da actual governação.

Área fundamental de inovação tem que ver com o domínio da democracia, da particpação e da afirmação da cidadania, quer no desafio ao uso das novas tecnologias de informação e comunicação, quer em novas formas de envolvimento e de parceria.
As políticas públicas devem pois, no seu conteúdo e também na sua forma de concepção e de execução, relevando aqui a participação dos cidadãos em geral e dos principais actores económicos e sociais, constituírem-se em áreas privilegiadas de inovação social.
A inovação social na sua relação com a intervenção do Estado traduz-se, pois, na própria inovação nas políticas públicas, mas também em as entidades públicas funcionarem no domínio social como agentes de inovação nas relações colectivas e na resposta às necessidades sociais.
 
III.	 Estratégia de Lisboa e Política de Inovação
A Estratégia de Lisboa é, como é sabido, uma estratégia de desenvolvimento para a Europa, definida no Conselho da Primavera de 2000, realizado em Lisboa (e daí a designação da Estratégia) com a qual a se visava aumentar a sua competitividade, através de um processo de mudança do paradigma da sociedade industrial para a sociedade do conhecimento, pressupondo o reforço da capacidade científica e tecnológica, da inovação e da qualificação, simultaneamente com a salvaguarda da coesão social pela modernização do modelo social europeu e da sustentabilidade ambiental (questão reforçada no Conselho da Primavera de Gotemburgo, no ano seguinte).
Esta abordagem, exigente pela aposta na compatibilidade entre os três pilares do desenvolvimento sustentável – dimensão económica, social e ambiental – viria a ser posta em causa em 2005 (com o argumento da sua utopia e dos fracos resultados obtidos, à excepção de alguns países mais avançados),  recentrando a Estratégia de Lisboa no crescimento e no emprego, ou seja, focalizando-a essencialmente na dimensão económica. Mantém-se a abordagem da transição para a sociedade do conhecimento, considerando o conhecimento, a tecnologia e a inovação como factores-chave da competitividade. A evolução de 2005 a 2008 viria, porém, progressivamente, a relevar a dimensão de sustentabilidade, face ao aumento de consciência dos desafios ambientais, com introdução da política energética coomo uma das quatro prioridades da Estratégia de Lisboa, bem como a dimensão social,   face a problemas como o envelhecimneto da população ou a persistência de fenómenos de pobreza e exclusão social. Entretanto, a actual crise tem levado ao incremento de medidas de criação e protecção do emprego, incluindo o maior papel do investimento público em áreas estratégicas, à importância da aplicação da Estratégia de Lisboa no posicionamento da Europa na globalização, ou à importância do modelo social europeu na capacidade de resposta à crise e dos valores éticos e de responsabilidade social.
A Estratégia de Lisboa focando-se assim, num primeiro momento, na inovação empresarial ou nos negócios, passou a considerar a inovação social como um campo central na sua aplicação, tendo em conta a visão que desenvolve para a Europa, no seu próprio desenvolvimento e na sua posição no mundo.
A inovação em sistemas como o sistema de ensino e de aprendizagem, o sistema científico e tecnológico, o sistema de protecção social, o sistema de saúde, são desafios inerentes à aplicação da Agenda de Lisboa. A inovação social é condição indispensável para uma mobilidade positiva, geográfica e profissional, incluindo uma correcta integração de imigrantes; um envelhecimento activo, passando por novas formas de trabalho e de ocupação, e por um novo convívio intergeracional; um novo conceito de segurança no trabalho (e já não no emprego) com uma gestão adequada de percurso profissional (e já não necessariamente de carreira). Tudo isto áreas inerentes à visão de futuro da Europa inerente  à Estratégia de Lisboa.
A Estratégia de Lisboa foi definida para o período 2000-2010. Porém, a sua continuação pós  2010 é objecto de grande consenso entre os Estados membros, sobretudo no seu conteúdo, e mesmo, para a grande maioria, na sua designação, com eventual sentido de reforço como é ilustrado na designação, já adoptada por alguns, de “Lisbon Plus”. A sua continuidade significará, seguramente, a valorização da sua matriz original, de que Portugal foi o grande obreiro (a Estratégia de Lisboa foi aprovada sob Presidência Portuguesa), retomando um novo equilíbrio na dimensão económica social e ambiental, visando um desenvolvimento sustentável, uma economia ecoeficiente, uma sociedade mais justa e coesa. Como Portugal defendeu na sua última Presidência uma “Europa mais forte para um mundo melhor” .
A realidade demonstra que competitividade e coesão não têm que ser objectivos antagónicos, inovação não significa, necessariamente, menor equidade e justiça. Pelo contrário, sociedades mais competitivas e inovadoras são frequentemente sociedades com maior coesão e justiça  social.  
O gráfico seguinte demonstra como países onde a pobreza é maior são países onde a inovação está menos presente e que os países com maior inovação social como a Dinamarca e a Finlândia são também países com menos pobreza. Permite também chamar a atenção para que estes países são também casos de inovação na política social, ou seja, onde a inovação se consubstancia na dimensão empresarial e social.
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Neste contexto ainda, a situação de Portugal deve ser lida como um desafio não apenas à inovação económica mas também à inovação nas políticas sociais.
A aplicação da Estratégia de Lisboa em Portugal implica políticas de incentivo à inovação empresarial e políticas sociais inovadoras, em domínios como as qualificações, básicas, tecnológicas e de excelência; o sistema de protecção social; a resposta aos problemas inerentes ao envelhecimento da população; à mobilidade profissional e geográfica. Inovação empresarial que significa novos produtos e serviços, novas formas de comercialização e de produção, envolvendo inovação tecnológica e de concepção, mas também inovação nos modelos de gestão  e de organização. Inovação nomeadamente no modo de ver as pessoas nas organizações, com maior consideração pelo capital humano e social, com  maior participação e envolvimento, organizações mais inteligentes onde a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal e profissional constituem desafio permanente.
Inovação social enquanto alteração nas realidades sociais, quer a nível das comunidades físicas, de que  é parte integrante uma nova política de cidades e a salvaguarda e adequada gestão e uso de recursos endogenos, quer das comunidades de vida e de partilha, tirando proveito das novas oportunidades tecnológicas, sem retirar relevância ao desenvolvimento das relações directas e presenciais.
Inovação na resposta a problemas como as alterações climáticas, relevando novas soluções no domínio da produção e da eficiência  energética.
Inovação na resposta aos novos e aos antigos riscos de exclusão social e de pobreza e no objectivo de uma melhor igualdade de oportunidades e de uma mais justa distribuição da riqueza, através de respostas estruturais, sem menosprezo pelas medidas paliativas, sempre que necessário. Uma das preocupações da avaliação da Estratégia de Lisboa é o seu impacto na coesão social e na qualidade de vida.

IV.	Exemplos de Inovação em Políticas Públicas 
Procuraremos demonstrar como algumas políticas públicas mais centradas no domínio social, incorporam e visam provocar  inovação  nas dinâmicas  sociais.
O Programa “Novas Oportunidades” constitui-se, nos seus objectivos e nas bases em que assenta, um exemplo de elementos inovadores. Inova ao introduzir o objectivo de mudança substantiva na base de qualificação académica e profissional da população, referenciando o 12º ano de escolaridade como base de escolaridade obrigatória e pela sua abrangência; inova na abordagem, com o reconhecimento alargado de aquisição de competências fora do sistema formal de ensino e o conceito de dupla certificação; inova no envolvimento de actores na concretização do programa, em particular no envolvimento do tecido empresarial.
O Programa E_escola e E_escolinha, inova ao generalizar, ao nível básico de ensino, o uso de ferramentas de trabalho fundamentais na sociedade do conhecimento, prevenindo problemas de infoexclusão, garantindo a igualdade no acesso, e proporcionando a introdução de novos modelos de aprendizagem.
A Rede de Serviços de Proximidade – incluindo a rede de cuidados continuados de saúde e serviços ao domicílio – inova ao desenvolver uma nova infra-estrutura de resposta a problemas que se adensaram com o envelhecimento da população e o aumento da esperança média de vida, e também pela visão de rede e aproximação entre os serviços de saúde e de acção social.  
Os Protocolos Internacionais de C&T, inovam ao visar o envolvimento do sistema nacional em redes de excelência, ao aproximar o tecido económico e o tecido científico e ao reforçar a mobilidade, característica fundamental da sociedade global.
A Política de Eficiência Colectiva, inova ao incentivar a ligação entre actores reforçando as suas capacidades quer a partir de uma base económica quer territoral. A eficiência colectiva significa o desenvolvimento de polos de competitividade e de clusters, a nível económico, e também de redes de cidades e de renovação urbana, a nível do desenvolvimento regional e local, a partir da articulação de entidades e da integração de acções em função de objectivos comuns.

V.	Condições de Inovação Social nas Políticas Públicas
A inovação social exige, porém, condições de efectivação, quer na introdução de elementos de ruptura com abordagens passadas, quer nos efeitos produzidos no tecido social.
Um dos elementos essenciais é a dimensão da acção. O carácter experimental pode corresponder a uma metodologia útil, desenvolvendo iniciativas que viabilizem a aprendizagem e/ou demonstrem o seu valor,  mas estas só adquirem capacidade de mudança efectiva na realidade social quando ganham escala. Este tem sido, aliás, um dos problemas na actuação social em Portugal, onde  proliferaram múltiplos exemplos de introdução de inovações em acções concretas, em domínios muito diversificados, sem que tenham adquirido uma extensão capaz de produzir transformações significativas, pela sua extensão e/ou aprofundamento.
Outro aspecto relevante é a sustentabilidade. A inovação social tem que consolidar-se ganhando capacidade de auto-sustentação progressiva. Tal não será possível em todos os campos, mas é fortemente desejável e condição, muitas vezes, para que o esforço dispendido se não esgote rapidamente. Tal implica a consideração de complemetaridade de acções e de capacidades de gestão sustentável
A experiência demonstra-nos, também, que a inovação social pressupõe sempre a existência de lideranças fortes, muitas vezes de grupo. Daí a sua dependência da permanência das mesmas, sempre que as soluções se não institucionalizaram, dando origem à assunção de responsabilidades e estruturas profissionalizadas.
No que respeita às políticas públicas, a sua eficácia na resolução de problemas sociais, está fortemente dependente de uma adequada governação, que pressupõe liderança e trabalho em rede e parceria. Esta exigência entra facilmente ainda hoje em choque com o carácter sectorizado da intervenção pública, fortemente dependente da divisão de competências entre organismos.
Neste contexto o território pode ser  um elemento de concentração de medidas, favorecendo uma actuação mais sistémica sobre os problemas, com menor peso de parcelarização da acção, desde que exista uma entidade capaz de garantir a concentração nos objectivos e a integração das medidas que convergem para a sua concretização.
Factor igualmente relevante, tendo em conta a experiência na implementação das políticas públicas e também no desenvolvimento de  outros projectos sociais, é a continuidade ou persistência na acção. Transformar a realidade social ou mesmo simplesmente resolver problemas sociais, pressupõe tempo, processos de maturação, que não se compadecem apenas com decisões, por melhores que estas sejam. Todos os casos em que os resultados são claramente significativos resultaram de uma acção continuada e persistente, com uma liderança e uma gestão estratégica no seu desenvolvimento, capaz de proceder a correcções de percurso em função de desvios, riscos e oportunidades.
A inovação social pressupõe também o desenvolvimento de parcerias entre diversos actores,  nomeadamente públicos e privados, com compromisso recíproco, em função da missão e responsabilidade de cada um. A co-responsabilização, assente num forte sentido de cidadania com maior participação dos cidadãos na gestão da coisa pública,  e no desenvolvimento do sentido de responsabilidade social das empresas, são condições essenciais de reforço da inovação social, sem descurar o papel do Estado.
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